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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA  Nº   03/2011

SÚMULA:
Dà nova redação ao inciso XIII e acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 49 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  9 de dezembro de 2011

JOEL GARCIA

VEREADOR

Texto do Projeto de Emenda à Lei Orgânica anexo
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA  Nº                   /2011

SÚMULA:
Dà nova redação ao inciso XIII e acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 49 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 27 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO,  PROMULGA A SEGUINTE EMENDA AO REFERIDO TEXTO LEGAL.

Art. lº O artigo 49 da Lei Orgânica do Município de Londrina passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 49.  . . . 

. . .
XIII – enviar à Câmara:

a)  até 31 de março do ano subsequente, as contas e o balanço geral referentes ao exercício anterior da administração pública municipal, bem como, até o último dia útil de cada mês, os balancetes contábeis do mês anterior;  e

b) mensalmente os relatórios de todas as providências administrativas tomadas e/ou realizadas e enviadas ao Tribunal de Contas do Estado.

. . . 

§ 4º O não-cumprimento do disposto no inciso XIII deste artigo implicará em infração político- administrativa.

Art. 2º Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  9 de dezembro de 2011

JOEL GARCIA

VEREADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA  Nº                   /2011

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica tem por finalidade alterar o inciso XIII e acrescentar o parágrafo 4º ao artigo 49 da Lei Orgânica do Município de Londrina.

Com as alterações propostas estabelecemos que o Executivo Municipal deve enviar à Câmara mensalmente os relatórios de todas as providências administrativas tomadas e/ou realizadas e enviadas ao Tribunal de Contas do Estado e que o não-cumprimento desse dispositivo implicará em infração político- administrativa.

Nossa proposta visa ampliar o poder-dever de fiscalização do Poder Legislativo bem como dispor de garantias para fiscalização do Legislativo sobre as medidas administrativas tomada pelo Executivo  quando as mesmas são encaminhadas para o Tribunal de Contas do Estado.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  9 de dezembro de 2011

JOEL GARCIA

VEREADOR

